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INTRODUÇÃO 
A presente pesquisa tem como objetivo verificar se os 
ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), de algumas 
instituições de ensino de Santa Catarina, seguem as 
diretrizes de acessibilidade para a pessoa com 
deficiência. Esta fundamentada em fontes relacionadas ao 
conceito de educação a distância (EaD); aos ambientes 
virtuais de aprendizagem (AVAs) e suas especificidades; 
a acessibilidade no ambiente Web. Dentre os autores 
pesquisados cita-se: Behar, 2009; Possari, 2009; 
Sant’Ana, 2007; Machado Júnior, 2008; Filatro, 2008; 
Torres, Mazoni e Alves, 2002.  
METODOLOGIA 
Como recurso metodológico a pesquisa caracteriza-se 
como, qualitativa e documental. Foram acessados e 
verificados seis AVAs, contemplando três modelos de 
instituições (de economia mista, privadas e públicas). 
Optou-se pela realização da pesquisa qualitativa onde, 
“[...] A pesquisa qualitativa pretende-se relacional, uma 
vez  que se faz por co-participação. Pesquisador e 
pesquisado constroem a realidade que interpretam em 
conjunto [...]” (ALEXANDRE, 2009, p. 96). No 
desenvolvimento da pesquisa, foram verificados seis 
AVAs onde, um representa uma  instituição de economia 
mista, dois representam instituições privadas e três 
representam instituições públicas. Essas instituições 
ofertam cursos de graduação, pós graduação e 
profissionalizantes, na educação a distância e presencial. 
Com o objetivo de identificar as ferramentas relacionadas 
a promoção da acessibilidade, destacando os sujeitos 
cegos, os ambientes virtuais dessas instituições foram 
visitados e as funcionalidades das ferramentas verificadas 
pontualmente.  
RESULTADOS E DISCUSSÃO 
Com base nos resultados coletados constatou-se que o 
processo de cumprimento das diretrizes de acessibilidade, 
atreladas aos AVAs, apresenta fragilidades, estando 
essas atreladas ao não cumprimento total das diretrizes 
propostas, bem como a limitação do público atendido 
pelos cursos ofertados. O cumprimento parcial, por parte 
de algumas dessas instituições, confirma essa limitação 
onde os ambientes apresentados contemplam as 
diretrizes estabelecidas, que  ocorrem em cursos 
especificamente desenvolvidos com foco em sujeitos que 
apresentam alguma deficiência. Essa atenção deveria 
estar atrelada aos diferentes cursos e apresentada nas 
diversas possibilidades de organização dos AVAs. 
CONCLUSÃO 
 A partir da análise dos dados obtidos com a presente 
pesquisa, percebeu-se que os AVAs das instituições de 
ensino analisadas não seguem as diretrizes de 
acessibilidade propostas pelo WCAG 1.0. Dentre as  
diretrizes do WCAG 1.0(W3C), cita-se: equivalência em 
texto das informações sonoras e visuais; interação com a 
interface por meio de dispositivos de entrada de dados, 
seja, por mouse, teclado, voz, ponteiros de cabeça. Esta 
constatação demonstra que os estudantes que 
apresentam especificidades, sejam elas de visão, audição 
ou outras, terão dificuldade em participar das atividades 
requisitadas pelo curso, o que demanda, por parte dos 
profissionais, sejam eles professores, coordenação 
pedagógica, designers instrucionais e gráficos, e tutores, 
adotarem critérios que facilitem a inclusão desses alunos.  
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